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Campanha Salarial 2014 Derrotar a intransigência do Executivo, a indiferença do Judiciário e arrancar a recuperação salarial da categoria judiciária em uma estrondosa e vigorosa Campanha Salarial 

Estudos comprovam viabilidade do PL 6.613/2009

A categoria Judiciária não 

tem mais tempo a per-

der. É hora de enfrentar, 

novamente, a apatia do Poder 

Judiciário e a intransigência do 

governo federal para arrancar o 

que é seu por direito. A mobili-

zação precisa alcançar a unidade 

necessária para arrancarmos nos-

sas perdas. Para isso, a categoria 

deve se incorporar aos atos de 

mobilização da Campanha Salarial 

2014 e atender ao chamado na-

cional de greve que será definido 

pela Ampliada da Fenajufe do dia 

20 de março. É chegado o tempo 

de construir uma luta robusta que 

consiga emparedar o governo e o 

Poder Judiciário ainda no primeiro 

semestre, já que para fins de uma 

negociação com impacto, junho é 

o nosso limite. 

Nosso prazo é curto e para 

arrancar a reposição de nossas 

perdas inflacionárias de 2006 

até os dias atuais, a proposta tem 

que estar ao nosso alcance. Cada 

categoria de servidores públicos 

federais, tem a forma de repo-

sição de perdas bem definida, 

algumas buscam reestruturações 

nas suas carreiras, outras cum-

primentos de acordo, outras a 

renegociação de acordos feitos, 

todas tem uma pauta negocial 

definida e focada nas suas mesas 

setoriais. A luta unificada dos 

SPF fortalece a correlação de for-

ças contra o governo e elementos 

da pauta geral como data-base, 

fim da taxação dos aposentados, 

Os servidores federais 

vivenciam os efeitos 

de uma política de 

gestão orçamentária que vem 
diminuindo, ano após ano, o 
gasto com a folha de pessoal 
para patamares muito abaixo 
do que permite a própria Lei de 
Responsabilidade Fiscal (LRF). É 

contraditório que um governo 

que se define como desenvol-

vimentista, tenha a oferecer 

para os servidores apenas a sua 

política fiscalista, que pouco 

ou nada investe em quem faz a 

máquina estatal funcionar.

A direção do Sisejufe contra-

tou o economista Washington 

Lima para realizar os estudos 

sobre o PL.6613 e comprovar 

que o custo orçamentário da 

implantação não chega sequer 

a arranhar os limites da Lei de 

Responsabilidade Fiscal - LRF, 

a desculpa mais utilizada pelo 

governo para não aprovar pro-

jetos de reposição salarial para 

as categorias, em especial para a 

categoria judiciária. O resultado 

dos estudos orçamentários im-

pede que o governo perpetue a 

mentira do aumento dos gastos. 

Enquanto o Poder Judiciário Fe-

deral - PJF e o Tribunal de Justiça 

entre outros. A Fenajufe aprovou 

a luta pela reposição das perdas 

más não definiu qual o princi-

pal instrumento a ser utilizado 

nesta luta. A pauta especifica 

pede uma mesa de negociação 

e esperamos que na Ampliada 

do dia 20 de março a federação 

também saiba o que vai colocar 

na mesa para negociar. Não basta 

apenas dizer que precisamos 

repor um percentual de perdas 

inflacionárias, precisamos dizer 

como e de que forma isso pode 

ser feito. Assim, economizamos 

tempo e podemos negociar sobre 

elementos concretos enquanto a 

categoria tem todo o fôlego para 

manter a retaguarda.

PL 6.613/2009: quanto 
vale a nossa luta?

O Sisejufe continua defenden-

do a utilização do PL 6.613/2009 

como alternativa para uma nego-

ciação mais rápida na Campanha 

Salarial 2014, acreditando que 

é possível construir uma política 

de reposição de perdas que sus-

penda a desvalorização salarial 

da categoria até que a aprovação 

da Carreira Judiciária consolide 

elementos de valorização dos 

cargos e salários dos servidores 

do Judiciário Federal. É nesta luta 

que, deseja a Direção do Sisejufe, 

que toda a categoria Judiciária 

do Rio de Janeiro esteja unida 

e convencida da possibilidade 

de arrancar a vitória. Sabe-se o 

preço dessa luta e se quer que 

Tabela1

do Distrito Federal e Territórios 

(TJDFT) estão autorizado a 

gastar anualmente com pessoal 

6,275% da Receita Corrente 

Líquida (RCL), a implantação 

do PL 6.613/2009 consumiria 

para inicio da implantação, em 

2015, 2,98%. Considerando 

o aumento proposto o valor 

de comprometimento seria de 

apenas 3,0%, ou seja, menos 

da metade do limite. Em 2016 

de 3,17%, em 2017 de 3,29%, 

e, em 2018 de 3,13%. Os 56% 

de reposição da categoria, cus-

tam menos da metade do limite 

dos gastos pela Lei de Responsa-

bilidade Fiscal - LRF - (Tabela 1). 

todos possam visualizar o que 

pode significar a aprovação do 

PL 6.613/2009 na vida de cada 

trabalhador do Judiciário Federal, 

seja ativo ou aposentado, e, para 

isso, foram feitos estudos acerca 

dos impactos da aprovação com 

o economista Washington Lima, 

especialista em Orçamento e 

conhecedor profundo das nego-

ciações com o Poder Judiciário 

Federal.  É hora de construir 

a luta pelo PL 6.613/2009 e 

arrancar a valorização salarial há 

muito merecida pela categoria.

E como fica o servidor quando 
for aprovado o PL 6.613/2009 
com a GAJ de 90%

A direção do Sisejufe pro-

pôs ao economista Washing-

ton Lima que fizesse estudos 

de uma proposta substitutiva 

ao PL 6.613/2009 que man-

tivesse seu vencimento básico 

(VB) e também a GAJ em 90% 

(patamar em que a GAJ estará 

após o pagamento da ultima 

parcela da reposição de 15,8% 

aprovada em 2012). O resul-

Tabela 2
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tado do estudo apresentou 

uma proposta que recupera 

os salários dos ser vidores 

em 56,42%, para analista 

judiciário C 13, passando a 

sua remuneração da carreira 

efetiva (VB mais GAJ), de 

R$ 13.219,08, prevista para 

2015, para R$ 20.677,83. O 

mesmo percentual de aumento 

para o técnico judiciário C 13, 

cuja remuneração, em 2015, 

passará de R$ 8.056,89 para 

R$ 12.602,93, com essa pro-

posta. Aplicados os percentu-

ais, respectivamente para os 

Será nos mesmos per-
centuais que os des-
critos acima, o aumen-

to para o VB e, como esse 
é utilizado como base para 
o cálculo das gratificações 

de Atividade Externa (GAE) 
e de Atividade de Segurança 
(GAS) e dos adicionais de 

Qualificação (AQ) e por 
Tempo de serviço (ATS), 
a proporção de aumento 

dessas parcelas reflexas, 
acompanham esses percen-
tuais (Tabelas 3. 3.1 e 3.2).

Tabela 3.2

Tabela 3.1

analistas e técnicos, no primei-

ro padrão da tabela, ou seja, A 

1, haverá aumento de 58,05% 

e de 54,52% (Tabela 2).

Tabela 3
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PL 6.613/2009: uma proposta 
possível e factível

Sabemos das dificuldades de 

uma negociação para arrancar 

de uma vez só um valor alto no 

orçamento do Poder Judiciário. 

Além das dificuldades impostas 

pelo Executivo para evitar a re-

cuperação salarial dos servidores 

e, consequentemente, motivar 

outras categorias para exigir do 

governo o mesmo tratamento, as 

dificuldades dentro do próprio 

Poder Judiciário existem e são 

muitas. Concorremos com os 

juízes na priorização da luta por 

recursos para a folha salarial e, 

também, com as outras opções 

que o Poder Judiciário faz na 

aplicação de sua receita orça-

mentária, tais como o abusivo 

uso de CJ (cargos em comissão) 

e FC (funções comissionadas), 

a quantidade de cargos de livre 

nomeação com ocupação de 

pessoas que não são do quadro 

de servidores, a opção pela 

terceirização em áreas estraté-

gicas. Esses e outros elementos 

compõem uma equação cujo 

resultado é sempre a menor dis-

ponibilidade orçamentária para 

reajuste e valorização do quadro 

de pessoal do Judiciário Federal. 

Com base nessas dificuldades, 

também solicitamos que o eco-

nomista Washington Lima fizesse 

os estudos para a integralização 

da proposta no salário dos 

servidores em 5 parcelas com o 

primeiro pagamento em  junho 

de 2015 e o ultimo em junho de 

2017, de forma que pudéssemos 

avaliar como impactaria a repo-

sição salarial parcelada ao longo 

de 3 anos, fato que tem ocorrido 

com nossas negociações salariais 

ao longo dos PCS aprovados.

O parcelamento produz uma 

diminuição no impacto orçamen-

tário que a aprovação da proposta 

produz, e que pode facilitar o 

processo negocial. O resultado 

do estudo produz efeitos que 

elevam os salários do padrão C13 

da tabela salarial de janeiro 2015 

em 11,28% no mês de junho de 

2015, depois em 22,57% em 

janeiro de 2016, passando para 

33,85% em junho de 2016, atu-

alizando para 45,14% em janeiro 

de 2017, e chegando, finalmente, 

a uma recomposição de 56,42% 

em junho de 2017. Os percentu-

ais de reposição para os outros 

padrões da tabela salarial situam-

-se muito próximos dos valores 

definidos acima, sejam para mais 

ou para menos, conforme tabela 

abaixo (Tabela 4).

Tabela 4

Os outros elementos que compõem a remuneração, tais como GAS e GAE, AQ, e TS, também seguem a mesma lógica de parcelamento, cujo impacto podem ser 
vistos nas tabelas que apresentamos a seguir (Tabelas 5, 5.1 e 5.2):

Tabela 5
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Tabela 5.1

Tabela 5.2

“É preciso sonhar, mas 
com a condição de crer 
em nosso sonho, de 
observar com atenção a 
vida real, de confrontar 
a observação com nosso 
sonho, de realizar 
escrupulosamente 
nossas fantasias. 
Sonhos... Acredite 
neles.“

(Vladimir Ilitch Lenin)
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PL 6.613/2009 com opção 
de parcelamento até 2018: 
como fica?

Outra opção foi o estudo 

de parcelamento até 2018, 

seria uma forma de buscar 

alternativa negocial para um 

cenário de orçamento mais 

curto. Quanto maior o tempo 

para parcelamento, menor o 

impacto orçamentário da im-

plantação da proposta e maior 

chances de aprovação. 

Seguindo a mesma lógica de 

trabalho, o economista Wa-

shington Lima nos apresentou as 

seis tabelas de parcelamento que 

elevam os salários do padrão 

C13 da tabela salarial de janeiro 

de 2015 em 9,40% em junho 

de 2015, subindo para 18,81% 

em janeiro de 2016, passando 

para 28,81% em junho de 

2016, atualizando para 37,62% 

em janeiro de 2017, depois para 

47,02% em junho de 2017 e, 

finalmente, 56,42% em janeiro 

de 2018. Os valores dos outros 

padrões da tabela também se 

elevam em percentuais muito 

próximos ao que se estabelece 

no padrão C13, sejam para mais 

ou para menos, conforme pode 

ser observado na tabela abaixo 

(Tabela 6):

Tabela 6

Da mesma forma que ocorre com o parcelamento até junho de 2017, os outros elementos que compõem a remuneração também acompanham a evolução progres-

siva dos percentuais de recomposição salarial, como observáveis nas tabelas de Tempo Serviço, GAS e GAE, de AQ, compostas para o parcelamento até 2018 

do aumento proposto (Tabelas 7, 7.1 e 7.2).

Tabela 7

“Eles fecham as fábricas, nós abrimos. Eles roubam as terras e nós ocupamos. Eles fazem 
guerras e destroem nações, nós defendemos a paz e a integração soberana dos povos. Eles 
dividem e nós unimos. Porque somos a classe trabalhadora. Somos o presente e o futuro da 
humanidade”.

(Encontro Latino Americano de Empresas Recuperadas pelos Trabalhadores 

– Caracas, outubro de 2005)
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Tabela 7.2

Tabela 7.1

PL 6.613/2009 custa menos que a metade do limite de gasto com pessoal
Foi apurado um custo total de R$ 9.306.626.381,88, para a aplicação do aumento de forma integral, ou seja, sem parcelamento, sendo de R$ 8,126 bilhões para os 

servidores ativos, e de R$ 1,18 bilhões para os aposentados e pensionistas (Tabela 8).

Tabela 8
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Para a verificação do custo 
de cada parcela, e o enqua-
dramento nos limites da LRF, 

foram realizados novos cálculos, 
com os quais se constatou que em 
uma proposta de parcelamento até 
junho de 2017, o custo da primeira 
parcela é de R$ 1,144 bilhões. Isso 
representa 4,08% sobre a folha, ou 
seja, o custo para iniciar a implan-
tação do PL 6.613/2009 com a 

GAJ de 90%, em 2015, é menor 
que a aplicação de um aumento de 
5% sobre a folha dos servidores 
do Judiciário. Abatendo-se os 
22% do PSS, que foram calculados 
nos custos de cada parcela para os 
servidores ativos, mas que têm de 
ser retirados da base de cálculo do 
impacto orçamentário para efeitos 
de LRF, o custo passa para R$ 
924,3 milhões (Tabela 9). 

Tabela 9

Tabela 10
Tabela 11

Para o parcelamento até junho de 2018, o custo da primeira parcela é de R$ 953,4 mi-

lhões. Abatendo-se os 22% do PSS, o custo passa para R$ 770,3 milhões (Tabela 10). Na segunda parcela (janeiro de 2016), o custo é de R$ 1,434 bilhões. Na terceira 
parcela (junho de 2016), é de R$ 3,432 bilhões. Com isso, o impacto total, em 2016, 

de R$ 4,866 bilhões. Para efeitos de LRF, o custo será de R$ 3,931 bilhões (Tabela 11).

Com o parcelamento até 2018, o custo da segunda parcela (janeiro de 2016) 

será de R$ 1,195 bilhões. Na terceira parcela (junho de 2016), de R$ 2,860 

bilhões. O custo total em 2016 fica em R$ 4,055 bilhões. Para efeitos de LRF, o 

custo será de R$ 3,276 bilhões (Tabela 12).

Tabela 12

Na quarta parcela (janeiro de 2017), custo bruto de R$ 2,868 bilhões e na 

quinta (junho de 2017) de R$ 5,720 bilhões. No total, para 2017. de R$ 

8,589 bilhões. Para base da LRF, em 2017, de R$ 6,939 bilhões (Tabela 13).
Tabela 13

Para o parcelamento até 2018, na quarta parcela (janeiro de 2017), custo bruto de R$ 

2,390 bilhões e, na quinta (junho de 2017), de R$ 4,767 bilhões. No total, para 2017, 

de R$ 7,157 bilhões. E, para base da LRF, em 2017, de R$ 5,782 bilhões (Tabela 14).
Tabela 14

E, para 2018, já com a integralidade da proposta, o custo será de R$ 9,306 

bilhões e de R$ 7,518 como base para a LRF (Tabela 15).
Tabela 15

Para a verificação dos limites 

da LRF foi apurada, primei-

ramente, as despesas com a 

folha de pagamento de 2014, 

atualizados até 31 de janeiro 

de 2014, e, abatidas as fontes 

156 e 169, também conforme 

a LRF. Para 2015 foi estimado 

um crescimento de 7%, pois 

para o ano já está previsto 

aumento na folha de 5%, e 

para os anos seguintes de 3%, 

pois não há, até o momento, 

nenhuma perspectiva de au-

mento na mesma. Com relação 

à projeção de aumento na folha 

e na Receita Corrente Líquida 

(RCL), enquanto o Poder Judi-

ciário Federal (PJF) e o Tribunal 

de Justiça do Distrito Federal e 

dos Territórios (TJDFT) têm um 

limite de 6,275% - 6% do PJF e 

0,275% da TJDFT, da RCL para 

gastos de pessoal, em 2015 já 

considerado o aumento propos-

to o valor de comprometimento 

seria de apenas 3,0%, ou seja, 
menos da metade do limite. Em 

2016 de 3,17%, em 2017 de 

3,29%, e, em 2018 de 3,13% 

(Tabela 16).

Tabela 16
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Com parcelamento até 

2018, ter íamos com 

a  imp l an t a ção  em j unho 

de 2015,  o  aumento no 

orçamento da folha sa la-

rial de 3,40%. Em 2016, 

em 14,03%, em 2017 em 

24 ,04%,  em  2018   em 

30,35% e em 2019,  em 

29,46 (Tabela 19).

Assim, poder-se-ia aplicar o 
aumento proposto, e, em 

2015 ainda faltariam R$ 25,7 
bilhões para se atingir o limite. 
Em 2016, mesmo com a ele-
vação na remuneração, haveria 
uma margem para mais R$ 26,7 
bilhões em gastos de pessoal; 
em 2017 de R$ 28,1 bilhões; 
e, em 2018 de R$32,5 bilhões 
(Tabela 17).

Tabela 17

O saldo do limite da LRF 

é mais que o dobro 

da folha atual e projetada 

(nesse caso sem o aumento), 

chegando a 131% em 2018. 

folha salarial em 4,08%. Em 

2016, esse aumento seria de 

16,84%, em 2017 o impacto 

passaria a 28,85%, em 2018 

para 30,35% (Tabela 18).

Ou seja, sem a elevação na 

remuneração a cada ano o PJF 

ficará com uma margem ainda 

maior do que tem atualmente.

Por fim, foi realizada a com-

paração do impacto orçamen-

tário total (sem o abatimento 

previsto na LRF) em relação 

ao orçamento estimado de 

pessoal para os próximos 

anos e foi verificado que, na 

proposta de parcelamento até 

2017, teríamos na implanta-

ção, em junho de 2015, o 

aumento no orçamento da 

Tabela 18

Tabela 19

Bruno Franco*

Na primeira reunião do De-

partamento de Aposentados e 

Pensionistas (DAP) do Sisejufe, 

em 2014, a diretora, Lucilene 

Lima, apresentou aos colegas a 

agenda política do sindicato para 

o mês de março. A coordenadora 

do DAP pediu especial atenção à 

assembleia que foi realizada no dia 

12 de março, em frente à Justiça 

Federal, na avenida Rio Branco, ao 

meio-dia. Nessa ocasião, foram 

eleitos os delegados do Rio de Ja-

neiro que representarão a catego-

ria na próxima Reunião Ampliada 

da Fenajufe, no dia 20 de março: 

“Estou passando a agenda para 

que vejam: o sindicato não para”. 

Lucilene garantiu presença em 

algumas atividades do sindicato, 

Aposentados mobilizados para a agenda política
que não são exclusivas do De-

partamento que dirige, como a 

ida à Magé, agendada para o dia 

14/3, com visitas às unidades 

do TRT1, do TRE e da Justiça 

Federal, bem como o “Jurídico 

Itinerante”, que será realizado 

no TRT1, da rua do Lavradio, 

no dia 17.

A diretora pediu aos aposenta-

dos e pensionistas que marquem 

presença no ato que será realiza-

do dia 19, no TRF2, na Rua do 

Acre, às 12h. O ato fará parte 

do Dia Nacional de Mobiliza-

ção e a dirigente enfatizou que 

é fundamental que a categoria 

marque presença para dar força 

e visibilidade à manifestação.

 A assessora política do sin-

dicato, Vera Miranda, também 

presente à reunião, explicou 

que o “Jurídico Itinerante” – 

iniciado no dia 26/02 em Nite-

rói – visa atender o interior do 

estado, onde há mais dificuldade 

no acesso à informação. “Va-

mos ter atividades em todos os 

prédios da capital e também te-

remos atividade intensa no inte-

rior. Queremos estar fortemente 

mobilizados para enfrentar o 

governo na campanha salarial”, 

explicou a assessora.

Vera alertou os participantes 

da reunião acerca da importância 

de a categoria estar especialmen-

te mobilizada em 2014. “Ano 

que vem encerra a última parcela 

do acordo (reajuste de 15,8%) e 

será o primeiro ano de um novo 

mandato presidencial, o que não 

costuma ser favorável à negocia-

ções”, esclareceu a assessora.

Também foi debatida a mobi-

lização em âmbito nacional e a 

posição adotada pela Fenajufe na 

Reunião Ampliada realizada em 

8/02, de se concentrar no Plano 

de Carreira, como elemento 

central da negociação salarial. 

“Como o que vai ser levado à 

Brasília é fruto das discussões 

ocorridas no Grupo de Traba-

lho (GT) Carreira do Sisejufe, 

é importante a participação de 

todos”,  concluiu Vera.

Lucilene mobiliza os aposentados para o engajamento na luta

*Da Redação.
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